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“Estabelece diretrizes para instituição pela Prefeitura do Município de São Paulo do 
Sistema Municipal de Monitoramento de informações sobre o Sistema de Limpeza 
Urbana.  
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:  
Art. 1º A Prefeitura do Município de São Paulo deverá instituir Sistema Municipal de 
Monitoramento de informações sobre o Sistema de Limpeza Urbana, organizado 
pela Lei 13.478 de 2002, com a finalidade de contribuir com seu processo de 
planejamento, articulação, coordenação e execução.  
Art. 2º O Sistema Municipal de Monitoramento em epígrafe deverá:  
I - coletar e sistematizar dados relativos a prestação dos serviços públicos e 
privados de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos de qualquer natureza;  
II - promover o adequado armazenamento e divulgação dos dados recolhidos;  
III - caracterizar a demanda e a oferta de serviços de gestão e gerenciamento dos 
resíduos sólidos;  
IV - informar a sociedade sobre as atividades realizadas na implementação do 
Sistema de Limpeza Urbana;  
V - informar a sociedade sobre os direitos e deveres do munícipe usuário, dos 
operadores do sistema e suas responsabilidades no correto descarte dos resíduos 
sólidos.  
Art. 3º O Sistema Municipal de Monitoramento será estruturado com a produção 
dos seguintes relatórios:  
I - de sanções aplicadas aos munícipes-usuários do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana pelo descarte de entulho e resíduos de qualquer natureza em áreas e 
logradouros públicos previstos nos artigos 160, 161 e 162 da Lei 13.478 de 2002;  
II - pelas concessionárias dos serviços de limpeza urbana sobre pontos clandestinos 
e irregulares de descarte de entulho e resíduos de qualquer natureza;  
III - das reclamações recebidas pela administração pública municipal sobre pontos 
clandestinos e irregulares de descarte de entulho e resíduos de qualquer natureza.  
Art. 4º O conjunto de informações constantes do Sistema de Monitoramento deverá 
ser publicado e atualizado, mensalmente, no site oficial da Prefeitura do Município 
de São Paulo.  
Art. 5º A sistematização de dados servirá como instrumento de avaliação da 
eficiência da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e para que sejam 
realizadas ações fiscalizatorias específicas de prevenção e sanção ao descarte 
irregular de entulho e resíduos de qualquer natureza.  
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Sala das Sessões, 28 de maio de 2013. Às Comissões competentes.”  
 


